
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870128 - CE (2023/0417670-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAVID ALVES BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO 
DE PENA. CRIME IMPEDITIVO. AMEAÇA. ART. 147 DO CÓDIGO 
PENAL – CP. PROMESSA DE MAL GRAVE À PESSOA. DELITO 
IMPEDITIVO NÃO COMETIDO EM CONCURSO DE CRIMES. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
STF. SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O apenado possui condenação por crime que impede a 
concessão do benefício pleiteado (ameaça - art. 147 do CP), o qual 
possui como elementar a promessa de causar mal grave à pessoa (art. 7, 
II, do Decreto 11.302/22).

2. No recente julgamento do HC n. 890.929/SE, a Terceira 
Seção desta Corte, acompanhando a orientação da Suprema Corte, 
considerou que, além do crime impeditivo decorrente do concurso de 
delitos, o remanescente da unificação de penas também impossibilitará a 
concessão de indulto da sanção.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. O apenado possui condenação por crime que impede a 
concessão do benefício pleiteado (ameaça - art. 147 do CP), o qual 
possui como elementar a promessa de causar mal grave à pessoa (art. 7, 
II, do Decreto 11.302/22).

2. No recente julgamento do HC n. 890.929/SE, a Terceira 
Seção desta Corte, acompanhando a orientação da Suprema Corte, 
considerou que, além do crime impeditivo decorrente do concurso de 
delitos, o remanescente da unificação de penas também impossibilitará a 
concessão de indulto da sanção.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO FELIPE FERMINO 

contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera as teses de que o delito de ameaça (art. 147 do 

Código Penal – CP) não figura como crime impeditivo (art. 7º do Decreto n. 

11.302/22) e, caso figurasse, não impediria o indulto em relação aos demais delitos, por 

não ter sido praticado mediante concurso crimes; e que o art. 12 desse Decreto diz 

respeito, apenas, ao indulto concedido pelo juízo de conhecimento, o que não é a 

hipótese dos autos.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Por oportuno, confira-se o seguinte trecho do acórdão impugnado:
 

"[...]
Em que pese a pena máxima em abstrato do crime 

de estelionato (art. 171, caput, do CP) não ultrapassar 5 
(cinco) anos, considerando-o individualmente cada 
infração, tem-se que o delito de ameaça cometido (art. 
147, caput, do CP) está classificado como hipótese 
impeditiva, nos termos do art. 7º, inciso II, do Decreto 
nº 11.302/2022, posto que o tipo penal do crime de 
ameaça consiste em ?ameaçar alguém, por palavra, 
escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar-lhe mal injusto e grave" (fl. 43).

 
Inicialmente, conforme bem ressaltado pelo Tribunal de origem, o apenado 

possui condenação por crime que impede a concessão do benefício pleiteado (ameaça 

- art. 147 do CP), o qual possui como elementar a promessa de causar mal grave à 

pessoa (art. 7, II, do Decreto 11.302/22).

Por outro lado, no recente julgamento do HC n. 890.929/SE, a Terceira Seção 

desta Corte, acompanhando a orientação da Suprema Corte, considerou que, além do 

crime impeditivo decorrente do concurso de delitos, o remanescente da unificação de 

penas também impossibilitará a concessão de indulto da sanção.

Confira-se a ementa do referido julgado:
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO SIMPLES. INDULTO 
(DECRETO N. 11.302/2022). DEFERIMENTO PELO 
JUÍZO E CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL. CRIME 
IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM CONCURSO (ROUBO 
MAJORADO). ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO 
NO HC 856.053/SC. NECESSIDADE DE O CRIME 
IMPEDITIVO TER SIDO PRATICADO EM CONCURSO. 
IMPERIOSA ALTERAÇÃO. ADEQUAÇÃO À 
ORIENTAÇÃO MAIS ATUAL DO STF. CONSIDERAÇÃO 
DO CRIME IMPEDITIVO COMO ÓBICE À CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO, AINDA QUE O CRIME IMPEDITIVO 
CUJO CUMPRIMENTO DA PENA NÃO TENHA SIDO 
PRATICADO EM CONCURSO, MAS REMANESCENTE 
DE UNIFICAÇÃO DE PENAS.

1. Com a finalidade de uniformizar o entendimento 
desta Corte com o do Supremo Tribunal Federal, deve o 
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julgamento do presente agravo ser afetado à Terceira 
Seção.

2. No julgamento do AgRg no HC n. 856.053/SC, a 
Terceira Seção desta Corte, em acórdão da minha lavra, 
firmou orientação de que, para a concessão do benefício 
de indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, dever-se-ia considerar como crime impeditivo 
do benefício apenas o cometido em concurso com crime 
não impeditivo. Em se tratando de crimes cometidos em 
contextos diversos, fora das hipóteses de concurso 
(material ou formal), não haveria de se exigir o 
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos.

3. Sobreveio a apreciação do tema pelo Supremo 
Tribunal Federal, ocasião na qual o Pleno da Corte, em 
sessão de julgamento realizada em 21/2/2024, referendou 
medida cautelar deferida pelo Ministro Luís Roberto 
Barroso, firmando orientação de que o crime impeditivo do 
indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser considerado tanto no concurso de 
crimes quanto em razão da unificação de penas. 
Precedente.

4. A fim de prezar pela segurança jurídica, deve 
este Superior Tribunal se curvar ao referido 
entendimento e modificar sua convicção, a fim de 
considerar que o crime impeditivo do benefício do 
indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso 
como o remanescente em razão da unificação de 
penas.

5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena 
por crime de associação criminosa e roubo majorado, 
praticados em concurso e receptação simples em ação 
penal diversa. A ordem foi liminarmente concedida para 
restabelecer a decisão que concedeu o indulto em relação 
ao crime de receptação simples. No entanto, a aplicação 
do atual entendimento do STF impõe que seja modificada a 
decisão, a fim de manter o indeferimento do benefício em 
relação ao citado delito.

6. Agravo regimental provido para cassar a decisão 
na qual se concedeu liminarmente a ordem, 
restabelecendo-se o acórdão do Tribunal de Justiça de 
Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução Penal 
n. 202300361180, cassou a decisão do Juízo da 7ª Vara 
Criminal da comarca de Aracajú/SE que concedeu o 
benefício ao agravado.

(AgRg no HC n. 890.929/SE, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 29/4/2024; sem grifos no original.)

 
Ausente, portanto, flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 

ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0417670-3 HC 870.128 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02402441020218060001  2402441020218060001  80009046720228060001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA 
ADVOGADO : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA  - CE037863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : DAVID ALVES BEZERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID ALVES BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA  - CE037863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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